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Observatório em SP vai 
debater políticas de 
memória no Brasil

Devem 

participar do 

evento a Rede 

Brasileira de 

Pesquisadores 

de Sítios de 

Memória e 

Consciência

A Associação de 
Docentes da 
Un i v e r s i d a -
de Estadual 
de Campinas 
(ADunicamp) 

e o Lugar de Memória (Lume) 
realizam nesta quarta-feira 
(25), em Campinas, a primeira 
reunião do Observatório das 
Políticas de Memória no Brasil, 
fechada para convidados e que 
deve dar corpo à sua dinâmica 
de trabalho. A iniciativa, idea-
lizada pelo Lume, surge a partir 
da intenção de assegurar polí-
ticas públicas específicas para 
esse fim, incluindo as de cunho 
educativo e que chegam ao en-
sino básico. 

O observatório ficará sob o 
guarda-chuva da diretoria exe-
cutiva de Direitos Humanos da 
Unicamp e terá um docente desig-
nado para coordenar suas ações. 
O Lume deverá ser oficializado 
como parceiro. Além da reunião 
técnica, haverá um seminário 
aberto ao público e gratuito, com 
o tema “Políticas de Memória”. 

A coordenadora do Lume, 
Claudia Hoffmann, cursa o 
doutorado no programa de 
História da Unicamp e conta 
que, nesse período de sua vida 
acadêmica, teve acesso a muitos 
materiais teóricos relacionados 
à área de conhecimento em que 
se debruça, a de justiça, verdade 
e memória. Como pesquisa-
dora, também passou, recente-
mente, a perceber que diversos 
grupos atuantes nesse campo 
abordam questões em comum e 
buscam as mesmas soluções. 

“A ideia surgiu a partir das 
dificuldades, [do entendimento 
de] que deveríamos ter um gru-
po mesclado, com uma articula-
ção nacional, para fortalecer os 
lugares de memória, mas tam-
bém de forma mais ampla, [para 
identificar] quais são todas as 
políticas de memória”, elucida. 

Paulo Pinto/ Agência Brasil

Ideia é assegurar políticas públicas específicas para esse fim

O programa Sentinela 
LGBT+, criado pela orga-
nização não governamental 
(ONG) VoteLGBT, já pode 
ser acessado pelas pessoas can-
didatas LGBT+ que sofram 
algum tipo de violência nas 
eleições municipais de 2024, 
que acontecem em outubro. 
Apesar de ter sido desenvolvi-
do visando o pleito deste ano, 
a Sentinela monitorará per-
manentemente denúncias de 
violência política e de gênero 
contra parlamentares LGBT+ 
no Brasil.

Quando a candidatura rece-
be uma ameaça ou violência on-
line, deve-se fazer um print da 
tela e mandar essa imagem para 
um número de Whatsapp. A 
Sentinela, usando recursos de 
inteligência artificial, analisará 
os materiais e fará categoriza-
ções da violência - como amea-
ças de morte, estupro corretivo, 

LGBTFobia e discurso de ódio 
- para organizar as informações 
e fornecer dados agrupados.

Os dados sobre os ataques 
sofridos durante estas eleições 
vão alimentar um relatório so-
bre violência política LGBT-

fóbica, que analisará tanto o 
perfil das vítimas quanto das 
agressões. O programa tam-
bém conta com profissionais 
de saúde mental que fornece-
rão atendimento gratuito às 
vítimas de violência política. 

Com uma equipe composta 
por profissionais da Clínica 
LGBT+ com Local, estão pre-
vistos 600 atendimentos gra-
tuitos e sigilosos.

“Nossa proposta é usar essa 
nova tecnologia a favor do for-
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Programa vai monitorar 
violência contra 
candidaturas LGBT+

talecimento da democracia, do 
Estado democrático e da par-
ticipação política de qualquer 
pessoa. A partir de dados con-
cretos, poderemos avaliar a ne-
cessidade de políticas públicas 
de proteção a essas lideranças 
que vêm ocupando cada vez 
mais os espaços de tomada de 
decisão. Este ano mais de 3000 
candidaturas se declararam pu-
blicamente como LGBT+,  é 
um momento histórico”, desta-
ca Gui Mohallem, da direção 
do VoteLGBT.

Violência política e 
eleitoral no Brasil

Ainda que a ausência de da-
dos seja o maior entrave para 
monitorar a violência política 
e eleitoral contra as lideranças 
LGBT+, a segunda edição da 
pesquisa Violência Política e 
Eleitoral no Brasil revela que 
nos dois meses que antecede-
ram o primeiro turno das elei-
ções em 2022 (de 2 de setem-
bro de 2020 a 31 de outubro), 
o número de episódios de vio-
lência política quase se igualou 
à quantidade de casos registra-
dos nos primeiros sete meses do 
ano. A pesquisa foi feita pelas 
organizações Terra de Direitos 
e Justiça Global.

O monitoramento en-
controu 542 episódios ilus-

trativos desse tipo de vio-
lência, que tiveram como 
vítimas 497 pessoas – em al-
gumas situações, uma mesma 
pessoa foi vítima em mais de 
um episódio.

“É importante chamar aten-
ção para o fato de que a LGBT-
fobia foi equiparada aos crimes 
de racismo previstos na Lei nº 
7.716 de 2012 pelo Supremo 
Tribunal Federal  (STF) em jul-
gamento conjunto da ADO nº 
26 e MI nº 4733.  Além disso, o 
Brasil é signatário de uma série 
de tratados internacionais que 
são contrários a qualquer tipo 
de discriminação pautada na 
orientação sexual, identidade 
de gênero e expressão de gêne-
ro”, diz a VotelGBT.

Informações da VoteLGBT, 
reunindo informações do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) 
e da própria organização, apon-
tam para mais de 3 mil candida-
turas declaradamente LGBT+, 
sendo 20,3% de pessoas trans.

Há 10 anos o VoteLGBT 
desenvolve uma ampla gama de 
ações, desde pesquisa, geração 
de dados, apoio a lideranças e 
mobilização do eleitorado, até a 
criação de ferramentas digitais, 
campanhas de sensibilização e 
incidência.

*Por Agência Brasil

“Porque, do mesmo jeito 
que tem política de memória, 
tem política de esquecimento. 
A gente sabe que, na maioria 
dos estados, o relatório da Co-
missão da Verdade foi engaveta-
do. Política de memória precisa 
ter orçamento público”, declara 
ela, que optou por estudar a 
violência cometida contra qui-
lombolas. 

Para a coordenadora, que 
também é historiadora do 
Ministério Público do Para-
ná, doutoranda em História 
na Unicamp e integrante do 
Comitê Estadual Memória, 
Verdade e Justiça, muito do 
que aconteceu no Brasil ainda 
permanece omitido e parte dos 

fatos, mesmo quando registra-
dos por pesquisadores, também 
não chega às salas de aula. Um 
de seus argumentos é o de que 
haja maior familiaridade dos 
brasileiros com as verdadeiras 
versões dos acontecimentos e 
com conceitos como Justiça 
de transição, como forma de 
se combater o negacionismo 
histórico que apaga opressões 
como a perseguição de profes-
sores que fizeram oposição a 
regimes autoritários. 

Memória e Verdade
Outro plano é fazer parce-

rias com o Ministério Público. 
Conforme lembra Claudia, o 
Ministério Público Federal já 

conta com o Grupo de Traba-
lho (GT) Direito à Memória e 
à Verdade. 

No final de agosto deste 
ano, o Ministério dos Direi-
tos Humanos e da Cidadania 
organizou um evento para 
marcar a retomada da Comis-
são Especial sobre Mortos e 
Desaparecidos Políticos. As 
atividades foram suspensas em 
2022, durante o governo de 
Jair Bolsonaro, que chegou a 
render homenagens a um dos 
mais violentos torturadores da 
ditadura civil-militar instau-
rada com o golpe de 1964, o 
coronel do Exército Brasileiro 
Carlos Brilhante Ustra, o pri-
meiro a ser condenado. 

Instituída pela Lei nº 9.140 
de 1995, a comissão foi criada 
para reconhecer como mor-
tas pessoas que foram alvo de 
perseguição política e desapa-
receram no período de 1961 a 
1988. Mais de 300 casos foram 
analisados, o que tornou possí-
vel o reconhecimento de mor-
tes e o pagamento de indeniza-
ções às famílias das vítimas.

Devem participar do even-
to a Rede Brasileira de Pesqui-
sadores de Sítios de Memória e 
Consciência, Rede Latino-A-
mericana e do Caribe de Sítios 
de Memória (Reslac), a Coali-
zão Internacional dos Sítios de 
Consciência, representantes da 
Pontifícia Universidade Cató-

lica do Rio de Janeiro (PUC-
-Rio), da Universidade de São 
Paulo (USP), do Ministério 
Público de São Paulo (MPSP), 
do Ministério Público do Para-
ná (MPPR), do Núcleo Memó-
ria, de São Paulo, e do projeto 
Arqueologias do DOI-Codi de 
São Paulo, que reúne especialis-
tas da Unicamp, Universidade 
Federal de São Paulo (Unifesp) 
e Universidade Federal de Mi-
nas Gerais (UFMG). 

Para aderir ao Observatório 
das Políticas de Memória no 
Brasil, é preciso entrar em con-
tato por meio do Lume. 

*Por Letycia Bond/ 
Agência Brasil


